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Empresa criada há 45 anos especialmente para atender os pro�ssionais da área de Saúde

Assessoramos consultórios, clínicas, hospitais, sociedades e sindicato dos médicos. Somos

certi�cados com ISO 9001, conferido pelo CRC e SESCON, através o PQN - Programa de

Qualidade Necessária. Atuamos nas áreas Contábil, Fiscal, Tributária, Recursos Humanos,

Legalização, Auditoria Interna e Suporte Fiscal, oferecendo ao Pro�ssional da Saúde uma

assessoria diferenciada, com informações precisas, procurando atendê-lo da melhor forma

possível. Participamos de palestras em congressos, agregando conhecimento aos médicos,

promovendo debates para tirar dúvidas desses pro�ssionais tão importantes em nossa vida.
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NOSSA MISSÃO
Nosso objetivo com este e-book mensal é que, através de sua leitura, passe a ter acesso

direto dentro da maior comodidade a todas as matérias mais importantes publicadas no

mês, oferecendo uma assessoria diferenciada com informações precisas que seja do seu

interesse como médico(a), mantendo-os atualizados e bem informados.

 
 
 
FIQUE MAIS PRÓXIMO!

  Nosso site

 Facebook

 Instagram

 LinkedIn

 E-Mail (diretoria@asse.com.br)

 (21) 2216-9900
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https://www.asse.com.br/
https://www.facebook.com/grupoasseassessoria/
https://www.instagram.com/grupoasseoficial/
https://www.linkedin.com/company/grupoasse
mailto:diretoria@asse.com.br
https://app.designrr.io/(21)%202216-9900
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    A Receita Federal fez um alerta para e-mail falso que estão sendo enviados aos contribuintes sobre a malha �na do

Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) 2019. O e-mail falso informa que o usuário caiu na malha �na - processo de

veri�cação de inconsistências da declaração do imposto - e indica um link por onde a pessoa pode ter acesso a um

relatório �nal.  

 

   A Receita Federal esclarece que não envia e-mails aos contribuintes e que clicar nesses links pode ser muito perigoso,

podendo dani�car o computador, o celular, ou ainda roubar dados pessoais. Ainda conforme a Receita, a maneira

correta de consultar se está na malha �na é acessando o  portal da Receita, ou ligando no telefone 146. Os

contribuintes precisam �car atentos.

diz a auditora.

"A receita jamais vai mandar qualquer tipo de arquivo ou link para acessar sites. O melhor é que a pessoa digite

o endereço o�cial no seu navegador e obtenha suas informações ali" 
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     O prazo para a entrega das declarações termina em 30 de abril. A multa para o contribuinte que não �zer a

declaração ou entregá-la fora do prazo será de, no mínimo, R$ 165,74. O valor máximo será correspondente a 20% do

imposto devido. 

 

    Os contribuintes que enviarem a declaração no início do prazo, sem erros, omissões ou inconsistências, receberão

mais cedo as restituições do Imposto de Renda, se tiverem direito a ela. Idosos, portadores de doença grave e

de�cientes físicos ou mentais têm prioridade. 

 

   A expectativa é que 30,5 milhões de contribuintes enviem suas declarações neste ano. No ano passado, a Receita

recebeu 29,2 milhões de declarações. Com isso, o Fisco espera que cerca de 1,23 milhão contribuintes a mais prestem

contas ao leão neste ano.

O imposto
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    A terceirização é cada vez mais utilizada pelas empregas em geral e para que essa forma de contratação de serviços

não exponha a contratante a riscos trabalhistas e previdenciários, é necessário o cumprimento de alguns

procedimentos e regras básicas.     

 

RETENÇÕES    
Ao contratar serviços, há necessidade de, a cada pagamento, analisar as retenções tributárias. A legislação sujeita à

obrigatoriedade de retenção pela contratante de diversos tributos, tais como: INSS, PIS, COFINS, CSLL, ISS e IRRF.  Se

a contratante não efetuar as respectivas retenções, em eventual procedimento de �scalização tributária, poderá ter

que recolher os tributos, mesmo que não os reteve, com juros, multas e demais encargos previstos.   

 

ASPECTOS LEGAIS E CONTRATUAIS 
Outro aspecto esquecido pelas empresas é o contratual – veri�car se existe um contrato com empresa lícita (real,

existente de fato, com CNPJ e constituída com a necessária organização comercial, operacional e jurídica para

funcionamento)  –  a�m de evitar que se caracterize as contratações como ilícitas, sujeitando a contratante à

responsabilidade trabalhista e previdenciária de todos os segurados contratados.
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Com a publicação da Lei 13.429/2017 (que alterou a Lei 6.019/74), mudanças substanciais foram estabelecidas nas

relações de trabalho com empresa de prestação de serviços a terceiros, principalmente sob o aspecto da possibilidade

do contrato de trabalhadores para o exercício da atividade-�m (atividade principal) da empresa contratante.   

 

Qualquer que seja o ramo da empresa tomadora de serviços, não existe vínculo de emprego entre ela e os

trabalhadores contratados pelas empresas terceirizadas, nos termos do § 2º do art. 4º-A da Lei 6.019/1974. 

 

ASPECTOS A CONSIDERAR 

 

São requisitos para o funcionamento da empresa de prestação de serviços a terceiros: 

 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – registro na Junta Comercial; 

III – Capital Social compatível com o número de empregados, observando-se os seguintes parâmetros:  

 

a) empresas com até 10 empregados – capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

b) empresas com mais de 10 e até 20 empregados – capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); 

c) empresas com mais de 20 e até 50 empregados – capital mínimo de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais); 

d) empresas com mais de 50 e até 100 empregados – capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e 

e) empresas com mais de 100 empregados – capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

 

É vedada à contratante a utilização dos trabalhadores em atividades distintas daquelas que foram objeto do contrato

com a empresa prestadora de serviços. 

 

Os serviços contratados poderão ser executados nas instalações físicas da empresa contratante ou em outro local, de

comum acordo entre as partes. 

 

O contrato de prestação de serviços deve conter:    

I – quali�cação das partes;   

II – especi�cação do serviço a ser prestado;   

III – prazo para realização do serviço, quando for o caso;   

IV – valor. 

 

É responsabilidade da contratante garantir as condições de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores,

quando o trabalho for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado em contrato. 
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     Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao auxílio- alimentação, mesmo que concedido aos

empregados sob a forma "in natura", caso o sujeito passivo não seja inscrito no  PAT - Programa de Alimentação do

Trabalhador (Acórdão nº 205-00445 do Conselho de  Contribuintes, Sessão de 14.03.2008, DOU 30.07.2008). 

 

Portanto, se a empresa fornece cestas básicas que não constam do PAT a seus empregados, deverá recolher a

contribuição previdenciária sobre o valor das mesmas. A título de exemplo, cestas básicas no valor de R$ 150,00 

distribuídas a 100 empregados, poderá gerar um ônus previdenciário de até R$ 5.520,00 (R$ 15.000,00  x 36,8% *) =  a

recolher em apenas um mês. 

 

(*) 20 % empresa + 8% empregado que a empresa assume o ônus do recolhimento + 5,8% terceiros + 3,0% SAT = 36,8% 

 

No período de 5 anos (período de decadência tributária), a empresa terá uma contingência previdenciária de R$

331.200,00, não computados neste valor os juros SELIC + multa de ofício de 75%. 
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De acordo com a  Solução de Consulta Cosit 35/2019  da Receita Federal, a parcela  in natura, mediante tíquete ou

cartão paga aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação, não integra a base de cálculo das contribuições

sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados. 

 

Entretanto, muitas empresas concedem o benefício mas acabam não efetuando a inscrição junto ao PAT. A adesão ao

PAT consiste na apresentação do formulário o�cial, devidamente preenchido e instruído conforme instruções do

Ministério do Trabalho (atual Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - SEPT). 

 

A inscrição pode ser efetuada por meio eletrônico utilizando o formulário constante da página do Ministério do

trabalho e Emprego (SEPT) na INTERNET. Porém, se não houver este quesito, poderá ter as consequências relatadas.

Uma cesta básica pode gerar um passivo previdenciário enorme. Desta forma, recomendamos que a empresa, pelo

menos uma vez no ano, proceda uma auditoria trabalhista, onde detectará este risco e outros que poderão ser

prevenidos e sanados a tempo. 
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Prezado Doutor(a), 
Favor assinar esta petição que trata dos direitos dos médicos sócios das sociedades unipro�ssionais, criada pela Lei

Nacional 406/1968. 

 

     O Grupo Asse esteve reunido em 03/2019 com a nova diretoria do Cremerj, doutores Sylvio Provenzano, José

Blanco, médicos renomados e atenciosos a causa médica e da saúde e doutor Anderson Abreu, presidente da

Associação dos Antigos Alunos da Faculdade da Urca para tratar de interesses da classe, sendo também apoiados para

uma nova mobilização como ocorrida em 2012, para que o médico sócio de PJ pagasse o ISS �xo mensal por sócio de

R$85,73 e não 5% sobre a NFS-e.   

 

   O Cremerj à época (anos 2012 a 2014) não fez a representatividade que os médicos esperavam, denegando o direito

de 98% das sociedades unipro�ssionais, diferente do informado em seu jornal, reuniões no Cremerj, Prefeitura e

almoço com o prefeito Eduardo Paes com mais de 100 médicos, quando prometeu que não era justo este

entendimento da Prefeitura. No �nal, foi uma falácia do prefeito com aquiescência do Cremerj. 

Faça parte e assine nosso abaixo assinado para garantirmos os direitos dos médicos CLICANDO AQUI. 
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https://bit.ly/2FZGQX9


 

Prezado Doutor(a), 
Entra em vigor a partir de 01/04/2019, NOVO LICENCIAMENTO SANITÁRIO POR AUTO DECLARAÇÃO ONLINE –

site Prefeitura http://carioca.rio.gov.br tanto para PF e PJ.   

 

Opção quero me cadastrar ou faça login se tiver a senha. 

 

Após a solicitação, será emitido dentro de 15 a 30 dias a licença provisória com validade de 01 ano. Neste período a

�scalização fará a visita para comprovar se as informações dadas estão de acordo com as atividades médicas, emitindo

assim, a LICENÇA DEFINITIVA DE UM ANO, devendo ANUALMENTE, ser renovada. 

IMPORTANTE: 

 

Esta solicitação deve OBRIGATORIAMENTE ser feita até 30 dias após a emissão do Alvará de Funcionamento, sob

PENA DE MULTA DE R$ 2.000,00.
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http://carioca.rio.gov.br/


 

Mesmo que tenha a LICENÇA DEFINITIVA de 2016 a 2018, a mesma foi CANCELADA com a nova lei. Após o

protocolo, que não signi�ca o deferimento, nos enviar cópia, senha e e-mail cadastrado no Carioca Digital para que o

Grupo Asse faça o acompanhamento. 

 

Caso seja indeferido, o Grupo Asse visitará o órgão de �scalização e se necessário acompanhado do médico.   

 

 

Departamento de Legalização do Grupo Asse: 
 

legalização@asse.com.br ou pelos telefones:.  22169905 / 22169906 / 2216-9909 – Srs. Phablo ou Edison.
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